Absoluto e relativo
na fenomenologia de Husserl*

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE MOURA

Com a redugio transcendental — diz Husserl — a consciéncia
adquire o sentido de uma “esfera de ser absoluta’ (IdI, 72). Esse
conceito de ‘“‘absoluto” — que ja foi acusado de permanecer inde-
terminado nos textos de Husserl! — ganha seu sentido no interior da
“teoria dos todos e das partes”, 4 qual ele pertence, teoria que €
desenvolvida na 32 Investigaco e rapidamente retomada no § 15 de
Idéias I. Antes das Investigagées, o tema ja era tratado nos Estudos
Psicolégicos de 1894, onde Husserl retomava as distingdes de Stumpf
entre contetidos dependentes e independentes, separaveis ou insepa-
réveis de outros contefidos, e os analisava, em termos psicolégicos,
como contetidos passiveis ou ndo de serem ‘‘representéveis por si”
(AL, 123). Os contetidos independentes sio aqueles que parecem
permanecer sendo o que s3o, mesmo quando se representam os ou-
tros contetidos aos quais ele esta ligado como modificados ou au-
sentes. Permanecendo os mesmos enquanto os outros variam, eles

(*) Este texto ¢ parte de um trabalho mais amplo sobre a Critica da Razdo na
Fenomenologia.

(1) V. Ingarden, “L'ldealisme Transcendental chez Husserl” in Husserl et la
Pensée Moderne, Haag, M. Nijhoff, 1959, p. 212, onde o autor acusa Husserl de nio
esclarecer nem em Idéias I, nem em qualquer outro texto, os significados de “esséncia
absoluta™ e “‘ser absoluto™, deixando obscura a oposigiio entre absoluto e relativo.
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ndo apresentam nenhuma dependéncia em relagio a esses outros
contetidos. Os contetidos dependentes comportam-se de maneira
exatamente oposta. Por exemplo, a intensidade de um som nfo é
indiferente & sua qualidade, nio é, “‘por assim dizer, algo de exterior
a ela, e inversamente’ (AL, 126). Néo se pode conservar a intensi-
dade “‘por ela mesma tal como ela é e mudar de uma maneira qual-
quer ou suprimir a qualidade’. Assim, a intensidade ndio € algo
para si, ela s6 é com e na qualidade. Dois conteiidos ndo-indepen-
dentes nfio formam uma soma, um todo que possa ser visto como um
agregado, mas sim um todo de tipo diferente, ja que os “dois con-
tefidos se interpenetram, sdo um no outro e nfio um exterior ao outro™
(AL, 126). Esses conteudos, considerados por si mesmos, dao-nos
assim a evidéncia de que sb sdo possiveis como partes de todos mais
amplos.

Essas distingdes elaboradas nos Estudos de 1894, apesar do
apelo evidente a variagdo imaginaria e, portanto, 4 constatagio de
relagdes eidéticas, permaneciam ainda, dado o interesse exclusiva-
mente psicologico da pesquisa, determinadas a partir daquilo que
pode ou nio ser “‘representavel por si''. As Investigacdes vio corrigir
isso, a0 mesmo tempo que generalizario a teoria, que nao sera vi-
lida apenas para os “contetidos” no sentido de 1894, mas para ‘‘con-
teiidos" enquanto objetos em geral.? A partir de agora as distingdes
sdo objetivas, quer dizer, os conteidos sio ditos dependentes ou
independentes niio apenas porque podemos ou ndo representa-los
separadamente, mas porque eles sdo assim. Ou melhor: porque o
que nio podemos pensar nio pode ser e 0 que nfio pode ser nio
podemos pensar (LUII/1, 239). Além dessa alteragfio, as Investiga-
¢oes retomardo as distingdes anteriormente elaboradas e as precisa-
rdo, analisando o tipo de unidade dos todos, assunto sobre o qual os
Estudos silenciavam. Os momentos ndo-independentes serfio ditos
inseparaveis daqueles dos quais dependem. Um contetido depen-
dente ndo € pensavel sendo como parte de um todo mais amplo,
enquanto um contetido independente aparece como um contefido
possivel mesmo que “ndo existisse nada fora dele, nada portanto

(2) Cf. LULI/1, p. 218: “Contetidos abstratos sio conteiidos nic-independen-
tes. Conteidos concretos sio conteiidos independentes. Pensamos essa distingéo obje-
tivamente determinada: por exemplo, de modo que os contetidos concretos possam
Ser em si e pura si, gragas a sua natureza propria, enquanto os abstratos s séo possi-
veis em ou sobre conteridos concretos”. Compare-se com os Estudos Psicolégicos, in
AL. p. 133, onde Husserl afirma que **nio & psicolégico™ recorrer s coisas.
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que se unisse a ele para formar um todo” (LUIL/1, 230). “Insepa-
rabilidade” e “‘dependéncia” séio assim conceitos sindnimos, um
contetido sendo inseparavel quando a variagao dos outros contedidos
associados niio permite que ele permanega idéntico. Ao contrério,
um contetido independente é aquele cuja existéncia nidc esta condi-
cionada pela existéncia de outros contetidos € que, portanto, “pode-
ria existir a priori, quer dizer, segundo sua esséncia, ainda que nada
existisse fora dele ou que tudo o que o rodeia mudasse arbitraria-
mente, quer dizer, sem lei” (LUII/1, 236). Se um contetido depen-
dente esta por esséncia unido a cutros contetidos e nio pode existir
se esses nio existem, esses contefidos estdo destinados a serem sem-
pre partes de todos mais amplos, a serem sempre em Cu sobre
outros contetidos, nunca em € para si, A determinagao da depen-
déncia ou independéncia dos objetos, radicando na esséncia desses,
nos remete ao dominio das ontologias materiais e do ‘‘a priori sinte-
tico™, quer dizer, a um dominio de leis puras que incluem conceitos
materiais que ndo admitem uma formalizagio salva veritate {(LUIL/1,
252). Assim, um conteiido A é dependente em relagao a um con-
tetido B quando existe uma lei, fundada nas esséncias genericas de
A e B, segundo a qual um contetido do género A s6 pode existir em
ou ligado com um contetido do género B (LUII/1, 261). Nesse caso,
o conteido A estabelece com B uma “ligagio necessiria”. Ao con-
trério, quando A ndo precisa de B para existir, ¢ contetido B € “‘con-
tingente” para A. Ora, essa conceplualizagio do “todo” em fungdo
da linguagem das esséncias indica uma exigéncia fundamental a ser
cumprida quando se diz que um cbjeto A precisa de um objeto B:
duas partes s6 podem formar um todo quando existe entre ambas
uma “comunidade de esséncia’’, quer dizer, quando as respectivas
esséncias genéricas subsumeni-se a um mesmo “'género supremo’’.

Um todo pode ter partes independentes; essas sdo 08 “peda-
gos” (Stiicke) ou partes no sentido estrito da palavra, enquanto as
partes dependentes sio os momentos ou partes abstratas do todo.
Duas partes que compdem um todo podem exigir-se unilateral ou
bilateralmente, como o juizo e a representagio ou a cor € a extensao.
Um todo é dito concreto em relagdo aos seus momentos abstratos, e
um concreto que nio seja abstrato em relagao a nenhum outro ob-
jeto & um concreto absoluto (LUII/1, 268). Um absoluto & assim um
contedido independente de qualquer outro mas — € isso é impor-
tante na defini¢io de Husserl — ele é sempre um fodo, um contetido
10 qual se pode decifrar véarias partes abstratas, e nunca um conteido
simples, desprovido de partes, um “elemento’’: um conteudo inde-

71



pendente e sem partes esta excluido do universo das relag@es eidé-
ticas, ja que sobre ele nio se podem estabelecer “ligagdes necessa-
rias’’ sob nenhum aspecto.

Quando um contetido de uma espécie s6 pode existir quando
existe um contetido de outra espécie, Husserl diz que o0 primeiro est4
fundado no segundo. Desde entiio, € a partir do conceito de “fun-
dagdo” (Fundierung) que ele pensa definir rigorosamente o conceito
de todo: esse serd compreendido como um conjunto de contetidos
em que cada um estd, através da fundacio, em conexio direta ou
indireta com todos os outros, sem nenhum elemento que, do exte-
rior, garanta a unificagiio entre as partes. O conceito rigoroso de
todo exclui que suas partes sejam unificadas por um “momento de
unidade”. Esse momento de unidade s & essencial aos todos forma-
dos por partes independentes, todos por mera “agregaciio”, onde as
partes nio se exigem necessariamente. Sempre que um todo exigir
um momento de unidade, é porque esse todo é formado por partes
reciprocamente independentes (LUII/ 1, 277). Nos todos formados
por contetidos dependentes, é a prépria exigéneia de complementa-
¢do inscrita em cada um deles que tem a fung¢do de unificar o todo, é
a propria relagdo de fundag@io que lhes d4 unidade, e uma unidade
muito diferente daquela vigente nos agregados, onde a unidade é
trazida por um conteddo novo que a produz, enquanto as partes sio
em si mesmas separaveis. Se um todo formado por partes dependen-
tes nao tem sua unidade dada por um momento préprio de unifica-
¢d0, sua unidade nio remete entio a uma matéria sensivel mas a
uma forma categorial (LUII/1, 283).

Essas distingdes sio relembradas rapidamente em Idéias I,
onde sofrem pequenas alteragdes terminolégicas, assim como algu-
mas especificagdes. Agora, as nogdes de dependéncia e independén-
cia fornecem o cédigo a partir do qual se deve comentar nio apenas
as nogdes de “ser-um” e de “ser-ligado”, como também a de “ser-
contido”, Uma esséncia dependente & dita simplesmente um “‘abs-
trato”, uma esséncia independente é dita um “concreto”, sendo que
um “individuo" é um isto (Dies da) cuja esséncia material é concreta
(IdI, 36). Ora, sdo esses conceitos oriundos da teoria dos todos e das
partes que servirdo para analisar a “'consciéneia” que sobrara como
“residuo’ apés a supressio da atitude natural. Ela nio serd uma
“parte” de um todo mais amplo, nio serd uma “camada’ perten-
cente ao mundo, ndo serd um componente abstrato mas um todo.
Sendo um todo no “sentido rigoroso” definido pela teoria, ela serd
formada por parte, dependentes. Por isso o que sobrard apds a re-
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dugdo sera a consciéncia com aquilo que lhe é insepardvel, seus mo-
mentos ou ‘‘partes abstratas”. Se esse “todo” chamado consciéncia
apresenta o sentido de uma “esfera de ser absoluta”, é porque ele
sera um “concreto absoluto”, um todo que nao é dependente em
relagio a nenhum outro, que jamais serd parte, que jamais preci-
sard, para ser, da existéncia de qualquer outro contetido. Por isso
esse todo permanecera tal como é quando se coloca fora de validade
a totalidade do mundo (1dl, 72). E essa caracteristica de indepen-
déncia absoluta que fara da consciéncia uma *‘regiao’” que nio seria
atingida se o mundo ndo existisse: nenhum ser real serd necessario
ao ser da consciéncia, um ser absoluto que “nulla re indiget ad exis-
tendum’ (Idl, 115). A realidade, por seu lado, ndo se mostrara
como um todo ao lado do “todo” consciéncia”. Ao contririo, ela
serd vista como uma parte do todo consciéncia. Assim, a realidade
nfo apenas serd parte como parte abstrata, parte dependente. Se a
consciéncia n3o precisa da realidade, a realidade precisa da cons-
ciéncia, depende dessa para ser. ‘A realidade, tanto a realidade de
uma coisa singular quanto a realidade do mundo como um todo,
carece essencialmente de autonomia (no nosso sentido rigoroso). Ela
ndo é em si algo de absoluto que se ligaria secundariamente a um
outro, mas no sentido absoluto ela ndo é nada, ela nao tem esséncia
absoluta..."” (IdI, 118). Desde entdo, a distincia entre consciéncia e
realidade sera a de um todo independente a uma parte dependente
desse todo, sera a distincia do “‘absoluto’™ ao “relativo™.

O resultado da redugao sera portanto a mais notavel inversio
das relagbes entre todo e parte, tais como essas se apresentavam a
atitude natural. A passagem do cddigo natural ao cbdigo transcen-
dental é uma altera¢io de ponto de vista que subverte as relagdes
entre o abstrato e o concreto. Ha nessa passagem uma inversio da
Seinsrede, onde o “‘ser que para nés é o primeiro, é em si o segundo,
isto &, ele é o que é apenas em ‘relagdio’ ao primeiro™ (Idl, 118).
Aquilo que para a atitude natural era independente torna-se depen-
dente, o que era todo torna-se parte. A consciéncia, vista como de-
pendente enquanto parte da totalidade do mundo, mostra-se inde-
pendente da natureza. O mundo, que era considerado um todo pela
andlise natural, na consideragio fenomenoldgica torna-se uma parte
dependente da consciéncia, ele agora “‘é encontrado no interior da
subjetividade pura, como um momento dela’ (EPII, 448).

Essa conceptualizagio da realidade como “‘dependente” da
consciéncia sempre foi vista como o testemunho mais enfatico do
“idealismo fenomenolégico™, que Husserl apenas precisaria depois
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com a “‘produgdo” do real pela consciéncia.’ E aqui, decididamente,
a fenomenologia nio seria mais consistente com seus principios: se a
reduciio é introduzida em fungio da teoria do conhecimento, quer
dizer, se ela vem para resolver o ‘‘paradoxo da critica”, ela deveria
limitar-se a essa tarefa: a teoria do conhecimento, ao analisar os
vividos cognitivos, ndo deve implicar nenhuma decisdo quer realista
quer idealista. Ora, estabelecendo o reai como “dependente da cons-
ciéncia”, a fenomenologia termina fazendo “asser¢des sobre o mun-
do",* termina emitindo juizos sobre o ser e indo além daquilo que de
direito poderia ser tratado em uma investiga¢io sobre o conheci-
mento. Mas essa idéia de uma dependéncia do ser frente & cons-
ciéncia ndo suscitou objegdes apenas porque representaria um escor-
regio da fenomenologia para além de seu dominio legitimo. O esta-
belecimento da tese foi visto como insuficiente, em rigorosa contra-
di¢do frente a outras teses do préprio Husserl e a idéia, por ela
mesma, causou escindalo. Pelo fato de conhecermos Deus pelo pen-
samento — diz Geyser — ndo se segue que sem nosso pensamento
Deus nio existiria. Conhecemos tudo através do pensamento, mas
isso ndo é equivalente & proposigao: algo nio pode ter realidade se-
ndo como pensado. O idealista tira essa “‘conclusio errada’.® E Spie-
gelberg, o historiador de todas as fenomenologias, é um bom exem-
plo do impacto que a tese teve, de forma mais ou menos dissemi-
nada, sobre o “senso comum’’ de leitores e intérpretes. Como pensar
— pergunta ele — gue um mundo sem sujeito cognoscente seria
inconsistente? ““Um mundo sem os atuais sujeitos cognioscentes pre-
cisa necessariamente terminar, considerando que tais sujeitos sdo
conhecidos apenas sobre a base de certos organismos vivos em rela-
¢80 aos quais ha evidéncia apenas durante um periodo comparati-
vamente irrelevante de nosso pequeno planeta?”’ ¢ Nem mesmo o ou-

(3) Cf. Ingarden, “'L'ldealisme Trancendental chez Husserl", in op. cit., p.
204; “Die Vier Begriffe der Transzendenz und das Problem des Idealismus in Hus-
serl”, in Analecta Husserliena, vol. 1, Dordrecht, Reidel, 1971, pp. 58 e 73. Bochm,
“Husserl's Concept of the Absolute”, in The Philosophy of Husserl, Chicago, Qua-
drangle Books, 1970, p. 174.

(4) Ingarden, On the Motives Which Led Husserl to Transcendental Ideaiism,
Haag, M. Nijhofi, 1975, p. 42.

(5) Geyser, Erkenntnistheorie, Munster i, W., Heinrich Schoningh, 1922,
P12,

(6) Spiegelberg, “The ‘Reality Phenomenon' and Reality” in Philosophical
Essays in Memory of E. Husserl, N. Y .. Greenwood Press, 1968, p. 96.
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trora fiel discipulo Eugen Fink resistird a tentago de medir a feno-
menologia a partir das evidéncias do senso comum: “... coloca-se a
questdo de saber se também o que comumente chamamos de ente —
nao uma obra de arte, uma coisa feita pelo homem, mas, por exem-
plo, a pedra que aqui estd — s6 existe porque existem processos de
percepgdo, de recordagio, de identificagdo, efc. ... se se pretende
que também esse ente & 0 que € apenas a partir de sua significagdo
subjetiva, entio se foi muito além do que nos oferece o fendmeno
imediato’.” Mas sera que, efetivamente, a tese da “dependéncia™ do
ser frente a consciéncia d4 caugfo tanto as criticas quanto ao es-
panto que suscitou?

I

O que Husserl quer demonstrar? Antes de tudo, que a cons-
ciéncia & independente da realidade. E apenas porque a consciéncia
no precisa da realidade para existir que esta podera ser “‘reduzida’:
nesse sentido, a demonstragio da independéncia da consciéncia &
equivalente & demonstracio do direito que se tem de fazer uma in-
vestigagio puramente subjetiva, uma investigagio que se poderd
realizar plenamente sem precisar recorrer a qualquer consideragdo
sobre o ndo subjetivo. Quando Husserl inicia o tratamento desse
tépico; ele o faz através de uma anélise da esséncia da consciéncia.
O objetivo imediato é analisar o que se encontra imanentemente na
consciéncia, investigagio que tem interesse, j4 que € gragas a essa
consciéncia que se apreende a efetividade natural (Idl, 71). Tratar-
se-4 portanto de investigar a esséncia dos vividos “no sentido es-
trito”: esses sdo os vividos intencionais, a consciéncia de algo (1dl,
74), consciéneia na qual tomamos conhecimento da existéncia do
mundo. A reflexdo sobre os vividos mostra que eles tém uma “‘es-
séncia individual prépria’’, um conteiido que pode ser investigado
eideticaments em sua especificidade, excluindo-se tudo o que nio
reside na cogitatio, tudo o que nio é seu conteiido (Idl, 76). E gragas
a essa “‘essBncia propria’” que um vivido forma com outro um fluxo

(7) Fink, discussio com Biemel in Cahiers de Royaumont, Buenos Aires, Pai-
dos, 1968, p. 63.
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de vividos, uma conexdo determinada apenas pelas esséncias das
cogitationes, e que da sentido e razio & unidade da consciéncia. En-
tretanto, essa idéia de uma “‘esséncia prépria’ dos vividos parecera
problemético do ponto de vista do “homem ingénuo™, que se vera
diante de uma aporia. Como, aos seus olhos, a consciéncia surge
duplamente entrelagada ao mundo, como consciéncia de um homem
e como consci€éncia desse mundo, a partir de entdo, para ele, se
a consciéncia se entrelaga ao mundo ndo se pode compreender como
tenha ela uma “‘esséncia propria”, ou entio, se tem uma “‘esséncia
propria” ndo se compreende mais como ela pode entrelagar-se ao
mundo (IdI, §39). Como, para o homem ingénuo, consciéncia e
mundo formam um todo e como um todo s6 pode ser unificado pela
esséncia das duas partes, entfio deveria haver uma comunidade de
esséncia entre consciéncia e mundo, o que excluiria a idéia de uma
esséncia “‘propria’ da consciéncia. Todavia essa dificuldade, real
para o “homem ingénuo”, no o é para uma analise mais atenta. A
alternativa do “homem ingénuo" — ou a esséncia propria da cons-
ciéncia, ou a relagéo entre consciéncia e mundo — é falsa e sera
possivel afirmar ao mesmo tempo tanto a relagio entre a consciéncia
e o mundo quanto a esséncia “‘prépria” da consciéncia, desde que
nao se exija mais daquela relagdo que ela seja a expressio de uma
unidade entre as partes.

Admitindo-se o abandono dessa exigéncia, “‘é evidente entdo
que intui¢do e intuido, percepgdo e coisa percebida, se bem que
relacionados um ao outro em sua esséncia, ndo sdo, com necessidade
de principio, realmente um e realmente ligados segundo a esséncia”
(IdI, 92). E o que o prova, é que a percepgio continua de um objeto
¢ na verdade uma multiplicidade de percepgdes onde, porém, vem &
consciéncia um e o mesmo objeto. O objeto percebido pode ser sem
mudar-se, enquanto a percepgio estd no fluxo da consciéncia e esti
ela mesma em um perpétuo fluir. Assim, se a coisa ou qualquer um
de seus momentos aparece como a mesma apesar de sua manifes-
tagdo ser continuamente mutavel, ela ndo pode ser um momento
real da propria consciéncia de coisa (Idl, 93). E isso indica imediata-
mente o que pertence ao contetido real do vivido intencional: as sen-
sagOes que, animadas pelas apreensdes, tornam-se perfis dos mo-
mentos objetivos, quer dizer, ganham a fungfo expositiva (darstel-
lende) e tornam-se manifestagdes da coisa. Essa determinagio do
contetido real dos vividos, efetuada a partir da oposi¢do entre iden-
tidade e multiplicidade, é o primeiro passo para que se tome cons-
ciéncia da diferenga de esséncia entre percepgio e objeto percebido.
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As sensagdes, que assumem a fungdo expositiva, quer dizer, que
funcionam como perfis de cor, de figura, etc., sdo por principio dis-
tintas das cores e figuras que, através delas, vém a manifesta¢do
(1d1, 94). Existe uma diferen¢a de género entre o perfil e o perfilado,
quer dizer, ndo h4 nenhuma comunidade de esséncia entre ambos.
#Q perfil é vivido. Mas o vivido & possivel apenas como vivido e ndo
como espacial. O perfilado, ao contririo, é por principio apenas
como espacial (ele é precisamente espacial por esséncia) e ndo € pos-
sivel como vivido™ (IdI, 95). Sendo assim ndo € apenas facticamente
que essa identidade ndo pode ser parte real da multiplicidade atra-
vés da qual ela vem a consciéncia. E por esséncia que a coisa ndo
pode ser encontrada como parte real da consciéncia, como um con-
tetido realmente imanente a ela. Sera preciso estabelecer agora uma
distincdo de esséncia fundamental entre o “‘ser como vivido" e o “ser
como coisa’ (IdI, 95), estabelecer uma transcendéncia da coisa
frente ao vivido e reconhecer a diferenga entre consciéncia e reali-
dade como a mais radical diferenca entre modos de ser (Seinsweisen)
(1dI, 96).

Desde entdio, é por esséncia que um vivido sd pode ser per-
cebido por uma percepgdo imanente, é por esséncia que uma coisa
espacial no o pode (1dI, 96), j& que essa coisa nunca poderé ser um
contetido dos vividos. Em um ato dirigido imanentemente, seu ob-
jeto intencional pertence ao mesmo fluxo de vividos que o proprio
ato, a consciéncia e seu objeto “formam uma unidade individual
constituida apenas por vividos™ (IdI, 85). No caso da percepgao
imanente, essa unidade também é imediata, e a percepgdo traz em si
seu objeto de tal forma que ela s pode ser separada dele abstra-
tivamente, como um momento dependente desse objeto. No caso dos
atos transcendentemente dirigidos, ao contrario, o objeto ndo per-
tence ao mesmo fluxo que o ato, consciéncia ¢ objeto nio formam
uma unidade. A percepgio da coisa ndo forma com essa coisa uma
“unidade essencial propria”. A tinica unidade que pode ser deter-
minada pela esséncia dos vividos € a unidade do fluxo de vividos ou,
em outras palavras, ‘‘um vivido pode ser ligado em um todo apenas
com vividos, todo cuja esséncia total compreende as esséncias pré-
prias absolutas desses vividos e é fundada nelas’ (IdI, 86).

Em que redundam essas analises? A investigagio da esséncia
da consciéncia termina por estabelecer uma diferenga de esséncia
entre consciéncia e realidade, uma diferenga de principio entre o
“ser como vivido” e o “‘ser como coisa”’, diferenga radicada na es-
pacialidade da coisa material. Ora, a teoria dos todos e das partes
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estabelecera como condigio necessaria para que duas partes possam
estabelecer entre si a “‘unidade’ de um todo, que as esséncias dessas
partes fossem do mesmo género, ou seja, tivessem entre si uma ““co-
munidade de esséncia”. Coerentemente, Husserl conclui entio que
nio pode haver uma “unidade” entre consciéncia e realidade, e que
*um vivido pode ser ligado em um todo apenas com vividos”., O que
deveria levar a conseqiiéncia de que a realidade, nio podendo ser
ligada em um todo com o vivido, é independente desse. Surpreen-
dentemente, Husserl afirma logo depois que a realidade é depen-
dente da consciéncia, logo, é parte abstrata da consciéncia e forma
um todo com o vivido. Mas como isso é possivel, se ele mesmo es-
tabelecera que a “‘unidade” de um todo pressupoe uma comunidade
de esséncia entre as partes, o que condena o vivido a formar um todo
apenas com vividos e a realidade apenas com coisas reais? Alguns
intérpretes traduziram rapidamente sua surpresa inicial na consta-
tagdo de uma indisfagavel contradicio. Haveria um conflito fun-
damental na analise husserliana das relacdes entre consciéncia e
realidade, conflito que se exprimiria em duas séries de afirmagdes
“contraditérias”: as que insistem na heterogeneidade de principio
entre consciéncia e realidade e as que negam a independéncia da
realidade frente & consciéncia® Por outro lado, a “demonstragio”
da dependéncia da realidade frente 4 consciéncia estaria presa a
um paradoxo inquietante. Como Husserl vai mostrar que a reali-
dade ndo € absoluta por excluir a possibilidade de uma doagio abso-
luta, e como essa doagfio absoluta é impossivel porque o transcen-
dente € um ser espacial genericamente distinto do vivido, o filésofo
concluiria, paradoxalmente, que é a esséncia independente da rea-
lidade que exclui a independéncia da realidade....?

Todavia, tanto aquelas “‘contradigdes” quanto esse paradoxo
sao apenas aparentes. E a dissolugdo dessa aparéncia tem signifi-
cado néio apenas no que se refere 3 “‘consisténcia’ de Idéias I, como

(8) As “contradigdes” em questio sio assinaladas por Ingarden, “L'ldealisme
Transcendental chez Husserl”, in op. cit., p. 215: “Die Vier Begriffe der Transzen-
denz und das Problem des Idealismus in Husserl"”, in op. cit., p. 72; On the Moti-
ves....ed. supra, p. 66. Cf. também Beehm, “*Husserl's Concept of the Absolute", in
op. cit., pp. 190-191, 194,

(9) Cf. Boehm, “Husserl's Concept of the Absolute”, in op. cit., p. 189;
“Husserl nega o ser absoluto do real sobre a base da afirmacdo do modo de existéncia
independente do real como o ‘ser-em-si’ do transcendente que por principio exclui a
possibilidade de sua doacao absoluta”,
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também na elucidaggo do proprio sentido do “idealismo fenomeno-
Jogico”. Ora, as “contradigBes” surgem apenas quando néo se leva
em conta qual o estatuto da anélise que Husser] desenvolve para
chegar & “‘diferenca de principio” entre o ser como realidade e o ser
como vivido, diferenga que estd na origem da impossibilidade de que
ambos sejam partes de um mesmo todo. Essa analise, como Husserl
o indica diversas vezes, é realizada na atitude natural (1d1, 74, 87;
96). Com isso, néo se trata de sublinhar que a anilise ainda n#o se
desenvolve na atitude transcendental, o que ¢ evidente ja que se tra-
ta de estabelecer a propria possibilidade da redugdo. Aqui, dizer
que a analise ¢ feita na atitude natural significa dizer, antes de tudo,
que ainda ndo se trata de uma anlise fenomenoldgica. O que carac-
teriza a consciéncia na atitude natural é ter como correlato o mundo
— (I1dl, 118). A atitude natural é dirigida diretamente as coisas
(geradehin), abstraindo os modos subjetivos de doagdo que necessa-
riamente permeiam a experiéncia das coisas (PP, 123). Na atitude
fenomenolégica, ao contrario, o interesse ndo se dirige as coisas mas
aos miltiplos “‘modos subjetivos™ nos quais ela se manifesta, aos
“modos de manifestacio’ que permanecem nao tematicos na atitude
natural (PP, 237-239). O especificamente fenomenoldgico se es-
tabelece, portanto, na correlagio entre os vividos e os modos de
doaciio dos objetos, ndo na correlagiio entre vividos e objetos.!® A
anilise fenomenolbgica comegara apenas quando, abandonando a
oposicio entre vivido e coisa, Husserl comecar a analisar a oposigio
entre os seus respectivos modos de doagaio (IdI, §44). Era por man-
ter-se na atitude natural que a analise de Husserl se resumia a uma
“analise objetiva”, quer dizer, preocupada em estabelecer dife-
rencas dos modos de ser dos vividos e das coisas. Era por manter-se
na atitude natural que ela langava mioc da independéncia do objeto
frente i consciéncia como argumento a favor da impossibilidade de
uma relagdo de esséncia entre ambos.!! No decorrer de toda a “con-
sideraciio fenomenoldgica fundamental’” entrecruzam-se afirmagdes
efetuadas na “‘atitude natural” e afirmagdes efetuadas na “atitude
fenomenclégica”. Esse entrecruzamento entre duas séries de afir-
magcdes, que sem divida torna diféil o texto, exprime duas ordens

(10) Sobre a especificidade da correlagio fenomenoldgica, V. Tugendhat, Der
Wnrhrhm’:sbegr{ffbe;‘ Husserl und Heidegger, Berlim, Walter de Gruyter & Co., 1967,
P. 172,

(11) Cf. Idl, 92: “A coisa percebida pode ser sem ser percebida, pode ser
Mesmo sem ser apenas potencialmente percebida...”.
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de verdades, legitimas em seu plano especifico mas incomensuraveis
entre si. E por niio haver comensurabilidade entre a tese elaborada
na atitude natural — a que afirma a heterogeneidade de esséncia
entre consciéncia e realidade — e a tese oriunda da atitude fenome-
nolégica — a que afirma a dependéncia da realidade frente & cons-
ciéncia, que niio havera contradigdo entre as duas afirmacoes: elas
ndo valerdo “‘ao mesmo tempo”’. Da mesma forma, nio havera pa-
radoxo na ‘‘demonstragdo” da relatividade da realidade frente 2
consciéncia, porque ela nio usarad como premissa a separa¢io de
esséncia entre o ser como vivido e o ser como realidade — n#o uti-
lizard como premissa uma tese oriunda da atitude natural.

Ora, se ndo ha contradigdo entre as duas séries de afirmagdes
¢ porque, na realidade, elas nio se dirigem ao mesmo conceito de
objeto. Esses dois conceitos de objeto, Husserl faz questio de se-
paré-los cuidadosamente. E essa separagdo que surge quando ele
contrasta a “*descrigdo natural” a ‘“‘descri¢io fenomenolégica”: “E
fundamental distinguir: 1) a descri¢do de um percebido puro e sim-
ples (schlechthin), como descri¢do sobre a base de uma operagéo in-
génua de percepgio, logo, na validade ingénua de ser, 2) a descri¢io
do percebido exclusivamente como percebido do perceber corres-
pondente, por conseguinte, puramente como momento determi-
nante da propria esséncia da percepeao” (PP, 441). E ndo se trata,
aqui, de opor duas descrigdes de um contetido idéntico, mas de opor
duas descrigdes de contetidos diferentemente decifrados. A oposigéo
¢ simultaneamente das descri¢des e dos objetos sobre os quais elas
nos informam. “Deve-se distinguir duas coisas: 1) O objeto perce-
bido puro e simples e sua descri¢dio como esse objeto puro e simples,
que € aquele que experimento como sujeito perceptivo efetivo e cor-
poreo. 2) O percebido puramente como correlato do perceber, a sa-
ber, como o que o perceber em si mesmo, como esse vivido real de-
terminado, traz em si inseparavelmente como seu contetido ideal,
como aquilo que € visado e se manifesta nele, e assim como ele é
visado nesse perceber, como mais uma vez se deve sublinhar” (PP,
177). Essa diferenca entre duas nogdes de “objeto” — diferenga en-
tre o objeto “puro e simples” (schlechthin) e o objeto como objeto
intencional — paralela 4 diferenca de “atitudes’, nfio é sendo a di-
ferenga entre a “‘coisa” correlata da consciéncia ingénua e também da
ciéncia, e a “coisa” enquanto correlata da consciéncia fenomenolé-
gica. E'sempre através desses dois conceitos de objeto que Husserl
diferencia a fenomenologia da ontologia e, ipso facto, de todo dis-
curso positivo. E por nao se dirigir ao mesmo terreno que a onto-
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logia, que o campo da fenomenologia *‘ndo € constituido pelas fi.
guras espaciais, pelas coisas como tais...” (IdIII, 84). Nao tem o
mesmo significado o mundo e o “mundo’ enquanto correlato. In-
vestigar correlatos “ndlo significa investigar as coisas, as coisas en-
quanto tais. Uma “coisa” enquanto correlato nfio ¢ uma coisa, por
isso as aspas’' (IdIII, 85). Apenas a consciéncia natural, as ciéncias
e as ontologias, dirigem-se ds coisas, quer dizer, aos objetos ‘‘puros e
simples” (IdIII, 88). O mundo sb penetra no discurso fenomenolé-
gico enquanto “mundo” entre aspas, apenas enquanto correlato. E
essa consideragio do objeto apenas enquanto correlato que Husserl
chamara também de consideragio da objetividade do ponto de vista
transcendental: nela o objeto é visto apenas como ‘“‘objeto de um co-
nhecimento possivel, como objeto de uma consciéncia possivel em
geral” (EPI, 60). O objeto passa a ser visto em sua relagfio a sub-
jetividade e é considerado puramente segundo essa relagdo: agora
ele é apenas o “‘percebido enquanto tal”.

Quando, em Idéias I, Husserl estabelece a “‘diferenga de prin-
cipio” gentre “ser como vivido” e “ser como realidade™, é 4 coisa
“pura e simples” que a diferenca se refere, como ele mesmo o indica
explicitamente: “... os dados de sensagfio, que desempenham a fun-
¢do de perfil de cor, perfil de lisura, perfil de forma, etc., (a fungdo
de ‘exposi¢iio’) sdo por principio totalmente diferentes da cor pura
e simples, da lisura pura e simples, da forma pura e simples, logo,
de todas as espécies de momentos da coisa. O perfil, ainda que te-
nha o mesmo nome, por principio nio é do mesmo género que o
perfilado. O perfil é vivido. O vivido é possivel apenas como vivido &
ndo como espacial” (IdI, 94). Ao contrario, quando Husserl for
afirmar a dependéncia da coisa frente 4 consciéncia, ele o fara de-
pois de iniciar a consideragdo do objeto segundo o seu “modo de
doagdo™ (1dI §44). Mas agora esse objeto, que é o objeto tal como ele
se apresenta na atitude fenomenoldgica, ja ndo sera a coisa “‘pura e
simples”: ele serd o “percebido enquanto “al”’, seri o objeto en-
quanto correlato, apenas uma multiplicidade de fendmenos sintéti-
mente unificados, apenas a identidade vazia de uma multiplicidade
hocmatica. Ele ser o objeto intencional obtido a partir da erifica ao
em si e reduzido a uma constelacdo de sentidos (Uinne). Ora, esscs
dois objetos sio radicalmente diferentes. As propriedades de um néo
§40 as propriedades de outro: “A drvore pura e simples, a coisa na
Natureza, nio se identifica de forma alguma & drvore percebida en-
Quanto tal que, enquanto sentido de percepgdo, pertence insepara-
velmente & percepgiio correspondente. A érvore pura e simples pode
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gueimar, pode resolver-se sem seus elementos quimicos, etc... Mas o
sentido, o sentido dessa percepcao, algo que necessariamente per-
tence & sua esséncia, ndo pode queimar, ele ndo tem elementos qui-
micos, ndo tem for¢as, nio tem nenhuma propriedade real’ (Idl,
222).

E gracas a essa oposi¢io entre duas decodificagdes do “ob-
jeto”, referentes a duas “atitudes’ distintas, que as duas séries de
afirmacdes “contraditérias™ o sdo apenas em aparéncia. E verdade
que a consciéncia nido pode formar um todo com o objeto “puro e
simples”. Como a consciéncia é por esséncia vivido e o objeto, por
esséncia espacial, essa diferenga de modos de ser, colocando cons-
ciéncia e objetos em géneros distintos, proibe entre ambos a unifi-
cacdo exigida para formar-se um todo, unificagdo que pressupde
uma comunidade de esséncia entre os membros unificados. Desde
entdo, ¢ evidente que a consciéncia e o objeto puro e simples “‘ndo
sdo, com necessidade de principio, realmente um e realmente liga-
dos segundo a esséncia’ (1d1, 92). A diferenga de “géneros”, proi-
bindo gualquer comunidade de esséncia, proibe agora qualqfer uni-
dade entre consciéncia e objeto: “Um vivido pode ser ligado em um
todo apenas com vividos' (1dl, 86). Todavia, ¢ essa restrigio de prin-
cipio a formag#io de um todo entre consciéncia e objeto que desapa-
rece quando se considera ndc mais a relagdo da consciéncia a coisa
pura e simples, mas a relagido da consciéncia ao objeto visto como
unidade vazia de fenGmenos subjetivos. E Husserl indica com cla-
reza 0 desaparecimento dessa restri¢io, quando se leva em conta os
dois conceitos de objeto: ""Enquanto os objetos puros e simples
(compreendidos no sentido ndio-modificado) estdo sob géneros su-
premos fundamentalmente diferentes, todos os sentidos de objeto
(Gegenstandssinne) e todos os noemas tomados em sua integrali-
dade, por mais diferentes que possam ser, subsumem-se por princi-
pio a um tnico género supremo” (I1dI, 314). Todos os objetos **modi-
ficados” remetem a uma mesma regiio — a regifio consciéncia. O
noema, nio sendo um componente real do vivido, remete todavia ao
subjetivo, e nio 4 coisa pura e simples. O objeto intencional, o per-
cebido “enquanto tal", como unidade de uma multiplicidade noe-
mética, se é transcendente acs componentes reais do vivido, nfo
deixa de ser uma ‘“unidade fenomenal de elementos subjetivos”
(Erscheinungseinheit von Subjektivem) (PP, 176). Esse objeto é sub-
jetivo enquanto puro correlato de um perceber e exclusivamente en-
quanto tal, ndo como um contelido em si mesmo espacial. Esse ob-
jeto reduzido a uma constelacio de fendmenos ja é o objeto oriundo
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da epoché. No novo quadro surgido com a supressdo da “ingenui-
dade” — quer dizer, da dire¢@o ao objeto puro e simples — o objeto
passa a fazer parte do “elemento subjetivo”. A epoché produz uma
atitude que se dirige puramente a correlagdo “'e o mundo, a objeti-
vidade, torna-se uma subjetividade particular” (Kr, 182). O mundo é
apenas correlato de fendmenos subjetivos, de intengdes e de atos. Se
voltamos do mundo aos fendmenos e intengdes, esses revelam-se
como modos de doagdo subjetivos. Quando investigamos os polos
egologicos, esses mostram-se como o “‘elemento subjetivo” do mun-
do e de seus modos de manifestagdo. Mas, na epoché, o conceito de
“elemento subjetivo’ inclui tudo, seja o polo egoldgico e o universo
dos polos egoldgicos, seja as multiplicidades de fendmenos, seja os
polos objetivos e o universo dos polos objetivos™ (Kr, 183). Ora,
como o objeto nio seria subjetivo, se apds a critica a qualquer exte-
rior 4 consciéncia ele nio pode ser sendo uma unidade de fendmenos
subjetivos?

III

A dissolug@o daquela aparente contradi¢do entre duas séries
de afirmacdes presentes em Idéias I langa luz sobre o sentido exato
das teses que Husserl pretende estabelecer. Em primeiro lugar,
trata-se de mostrar que a consciéncia é independente da realidade,
quer dizer, que ela é absoluta: se o mundo se anulasse, a consciéncia
ndo seria atingida em sua existéncia (IdI, §49). Como nenhum ser
real é necessirio 4 existéncia da consciéncia, essa esfera da imanén-
cia é indubitavel, é um absoluto no sentido de nulla re indiget ad
existendum. E por ser indiferente 4 existéncia da consciéncia que
essa realidade poderé ser “excluida” da investigagdo. E se a cons-
ciéncia ndo é “‘parte” do mundo natural jA que é independente dele,
deixar o mundo “‘fora de consideragdo” nio significara abstrair a
consciéncia de um todo mais amplo no qual ela estaria incluida,
assim como o faz a psicologia. Se os vividos ndic fossem pensaveis
sem entrelacamento A natureza, assim como a cor ndo é pensavel
sendo entrelacada i extensdo, eles nao formariam uma regido abso-
luta, mas exigiriam sempre uma referéncia a outra coisa que eles
mesmos, referéncia inscrita em sua propria esséncia. Desde entdo,
a demonstra¢do da independéncia da consciéncia frente A realidade
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é essencial a legitimagdo da redugao: mostrando que a exclusdo do
mundo n#o afeta em nada a consciéncia, mostra-se que é possivel
uma investiga¢ido puramente subjetiva, sem qualquer referéncia i
realidade natural. Todavia, a demonstragio da independéncia da
realidade face a consciéncia se cruza com a indica¢io da dependén-
cia da realidade frente A subjetividade. Nao se trata de afirmar ape-
nas o “‘ser absoluto” da consciéncia, como também o “‘ser relativo”
darealidade. E a segunda tese: se a consciéncia nio precisa do mun-
do, o mundo das coisas transcendentes precisa da consciéncia. A
realidade é relativa 4 consciéncia, é um ser apenas para a conscién-
cia, é algo que a consciéncia pde (Id1, §49). E o ponto alto em que se
inverte a Seinsrede natural: a realidade apenas é em rela¢ao 4 cons-
ciéncia, ela carece de autonomia, niio é um absoluto que se ligaria a
outro absoluto, ela ndo tem ‘‘esséncia absoluta”, mas apenas é en-
quanto consciente ou representavel. E porque a realidade ¢ depen-
dente do absoluto que a consciéncia “‘contém em si'’ todas as trans-
cendéncias e as constitui (IdI, §50).

Ora, de uma tese a outra nio é da mesma ‘‘realidade” que se
trata. A realidade em relagio 4 qual a consciéncia é independente,
¢é a realidade decodificada segundo a atitude natural, é a realidade
como conjunto dos objetos “‘puros e simples”. E poraue a conscién-
cia se mostrard como independente dessa realidade que a reducio
seré a inibig¢do do interesse ao “‘ser objeti\}o", ela colocara ‘‘fora de
validade” o “objeto de percepgiio como coisa espacial (raumdingli-
che)" (PP, 188). O objeto em relagdo ao qual a consciéncia é inde-
pendente € o objeto “‘puro e simples’’, e por isso ele sera “‘excluido”
pela redugio. Todavia, a realidade que seri “‘dependente’ da cons-
ciéncia nao sera aquela formada pelo universo dos objetos “puros ¢
simples”, mas apenas a formada pelo conjunto das unidades de
multiplicidades noeméticas. E essa duplicidade dos objetos que esta
na origem da formulagdo da redugdo como sendo uma “exclusio”
que “‘conserva’’: o papel, objeto “puro e simples’ cai sob a epoché;
mas a cogitatio ¢ cogitatio de seu cogitatum, que lhe é inseparavel
(IdI, 76-77). “*A redugdo ‘transcendental’ exerce a epoché em rela-
¢do a efetividade (Wirklichkeit): mas ao elemento dessa efetividade
que ela conserva pertencem os noemas com sua unidade noematica
que reside neles mesmos e, com isso, o modo como o real se torna
consciente na consciéncia e é dado de modo especial” (IdI, 245). Em
outros termos, a realidade da qual a consciéncia é independente & a
realidade “‘pura e simples”, a realidade que depende da consciéncia
€ a realidade “modificada”.
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E verdade que, usualmente, interpretam-se ambas as teses de
Husserl como referindo-se & mesma “realidade™: a consciéncia é in-
dependente do mundo, o mundo é dependente da consciéncia, é exa-
tamente da mesma ‘‘realidade” que se trata aqui ¢ ali. E a partir
dessa interpretagdo que o “idealismo fenomenologico™ assume a sua
forma mais impressionante e mais extravagante. Mas é segundo essa
interpretagao, tamrbém, que ele assume sua forma a mais falsa. Con-
ira essa interpretagdo, a teoria dos todos e das partes nao cessa de
adveriir-nos: como ‘“‘ser dependente’” € o mesmo que ser “‘parte abs-
trata” ou “‘momento’” de um todo, e como sé podem ligar-se e for-
mar um todo partes que tenham uma afinidade de esséncia — tese
que Idéias I nio se cansam de repetir (1dI, §49) — é evidente que o
objeto *‘puro e simples” ndo pode ser “dependente” da subjetivi-
dade. O que Husserl vai determinar como *'ser relativo™ é exclusiva-
mente o objeto enquanto correlato, enquanto multiplicidade unifi-
cada de perfis de objeto e ndio a “‘coisa” da consideragio natural.
Contra essa confusio, que esta na origem da lenda do Husserl “‘ber-
keleyano”, niio existem apenas as evidéncias oriundas da teoria dos
todos e das partes, mas textos formais: na atitude fenomenolbgica,
“néds vivemos exclusivamente no interesse pelo subjetivo, pela per-
cepgio externa como vivido e pelos seus contetdos inseparaveis, gue
residem nela real ou idealmente. A esses contetidos pertence o objeto
exterior, mas exclusivamente como o visado na propria percepgao
externa, como seu intencionado transcendente. Na fenomenologia
nés dizemos: o objeto entre parénteses ou entre aspas, ndo o objeto
puro e simples (das Objekt schlechthin)” (PP, 190). A epoché, en-
quanto redugiio da natureza a subjetividade, nio reduz a subjetivi-
dade a natureza pura e simples, mas a natureza enquanto fenémeno,
que apenas enquanto tal sera “inseparével” da consciéncia. A tese
da dependéncia sé ganha sentido em relagdo 4 mudanga de “inte-
resse tematico”, que dirige o olhar ndo ao objeto tal como ele é com
suas propriedades objetivas, mas ao objeto tal como ele é subjetiva-
mente. Na primeira atitude, o objgto € considerado segundo suas
determinacdes naturais, determinagdes que sao estranhas ao eu (PP,
446). E a atitude natural enquanto ela “abre os caminhos a todos 0s
conhecimentos objetivos, a toda ciéncia objetiva, assim como a toda
préxis objetiva que atua no interior do mundo” (PP, 191). Aqui, a
descrigao termina na ‘“‘natureza enquanto natureza'' e o subjetivo
permanece ao lado do natural, por assim dizer exterior a ele. Na
segunda atitude, o interesse dirige-se exclusivamente ao subjetivo,
€ a natureza vem 2 consideragiio apenas como ela surge subjetiva-
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mente, apenas como correlato e nio como natureza pura e simples.
E apenas essa natureza “subjetiva” que pertence i consciéncia:
“Quando, na consecugio da investigagiio tematica da subjetividade
‘pura’, chego a que a propria natureza com todas as suas determi-
nagdes pertence necessariamente a subjetividade, como seu correlato
intencional, entdo novamente a natureza é trazida i experiéncia,
mas ndo pura e simplesmente, nio como ela é em si, como objeto de
afirmacdes livres do eu, mas exclusivamente como ela é subjetiva-
mente, assim como ela é enquanto correlato intencional” (PP, 446).
A natureza pura e simples néo traz em seu sentido tem#tico nada de
subjetivo. E apenas a natureza fenomenologicamente considerada,
reduzida a uma constelagio de perfis de objetos, que surge com um
sentido que se mostra ‘‘como necessariamente nio-independente,
como abstrato, e mostra-se como parte do meio subjetivo conereto,
como inseparavel da subjetividade do eu concreto, incluida nela
mesma como algo de subjetivo, como um puro componente’ (PP,
446).

Se a reducio vai desvelar a “verdadeira interioridade”, que &
simultaneamente consciéncia e objeto de consciéneia, e se esse ob-
jeto se mostra como dependente, inseparavel da consciéncia, faz-se
um contra-senso em relagio 4 fenomenologia ao identificar esse ob-
jeto intencional de subjetivo que pertence i subjetividade com a
coisa “‘pura e simples” da atitude natural. E esse contra-senso que
estd na origem da versdo mais impressionante do idealismo husser-
liano, e é essa versdo que, uma vez aceita, suscita questdes em si mes-
mas descabidas. A mesma confusdo que esti na origem da consta-
tagdo de “‘contradigtes’ em fdéias I esti na origem do carater escan-
daloso que se atribuiu ao “idealismo fenomenolbgico™. No limite,
no se trata sendo da confusio entre a “atitude fenomenolégica’ e a
“‘atitude natural”, determinada pela identificacdo dos diferentes ob-
Jetos a que cada uma delas se refere. Pode-se convir que é extrava-
gante remeter a coisa natural 4 consciéncia. Mas nio é tio extrava-
gante remeter 4 consciéncia uma constelagio de perfis. A primeira
nio exige compiemento. A segunda sé tem sentido enquanto remete
aum ponto de vista. Uma coisa “pura e simples” pode existir sem
uma subjetividade, mas nio se pode pensar um perfil sem referi-lo
a um eu. Se a dependéncia da realidade frente 4 consciéncia é a
marca do “idealismo”, entdo a decisio profunda do idealismo hus-
serliano estd na recusa fenomenoldgica do em-si e na conseqiiente
reducdo do objeto a um conjunto de “manifestagdes’”. Mas agora
esse idealismo também perde o sentido impressionante que lhe da-
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yam todos aqueles que, confundindo o correlato com o objeto puro e
simples, faziam do idealismo fenomenologico uma afirmagdo sobre
a natureza “‘pura e simples”’. Na verdade, a fenomenologia néo vai
além do circulo legitimo de afirmacdes de uma teoria do conheci-
mento, ela ndo faz ‘“‘asser¢des sobre o mundo”. A tese da depen-
déncia do ser frente & consciéneia, sendo a determinagdo da depen-
déncia do objeto intencional e nio do objeto “‘puro e simples”, € ape-
nas uma verdade fenomenolégica. E Husserl sempre terd uma con-
cepgio bem determinada do que sdo “as verdades fenomenol6gi-
cas'": {rata-se aqui de “‘um tipo de verdades que, apreendido de um
modo puramente fenomenol6gico, ndo compreende em si a menor
opinido sobre o mundo transcendente puro e simples, o mundo exis-
tente” (PP, 191). Afinal, como a fenomenologia poderia excluir de
sua consideragiio 2 coisa natural e, a0 mesmo tempo, determina-la
como dependente, quer dizer, julgar sobre esse ser natural que por
principio ela exclui de seu “‘campo tematico”? ‘“Nos ndo dissemos
que a natureza ‘na verdade n@o ¢ sendo’ essa regra que se exibe de
consciéncia a consciéncia. Nao dissemos que a consciéncia € o inico
ser verdadeiro e que a natureza é apenas como que um quadro ima-
ginario que a consciéneia traga em si mesma e coisas semelhantes,
Tudo isso ndo podia, com sentido, ser nossa opinido, justamente
porque toda mossa investigagdo efetuava-se na redugéo fenomeno-
logico e essa redugiio, ex definitione, ndo significa sendo deixar de
fazer qualquer afirmagio sobre a natureza” (PI, 191-192).2

IV

Essa diferenga de “interesse tematico” que distingue a atitude
natural da atitude fenomenologica suscita uma questdo particular
relativa 4 demonstra¢io da “independéncia” da consciéncia frente &

(12) CE. PI, 191: “Tudo isso vale quando nos operamos aquilo que chamamos
de redugiio fenomenologica, quando, por conseguinte, nio julgamos sobre o ser da
natureza, mas sobre o ser das puras conexdes fenomenoldgicas’. Esse texto, que éde
1910, Husserl o corrige em 1924, alterando-o a partir da frase “quando por conse-
guinte ndo julgamos sobre o ser da natureza' para: “quando por conseguinte nio
julgamos sobre o ser da natureza, ou melhor, pura e simplesmente (schiechthin) sobre
‘2’ natureza...”. A alteracdo é coerente com as distingdes conceituais de Idéias I.
V.PL,p. 191, nota 1.
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realidade. Se a atitude natural se define por um interesse ao ‘‘ser
objetivo™, ao objeto “puro e simples”, a atitude fenomenolégica, ao
contrario, dirige-se exclusivamente ao subjetivo. Ora, a demonstra-
¢do da independéncia da consciéncia frente a realidade deve mostrar
a subjetividade como independente do objeto ““puro e simples”. Por
outro lado, essa demonstra¢io ji deve ser fenomenoldgica. Mas
como demonstrar fenomenologicamente que a consciéncia é inde-
pendente de uma realidade a qual a fenomenologia ndo pode referir-
se? Como demonstrar uma tese que envolve uma realidade que ndo
pode, por principio, ser objeto do discurso fenomenoldgico? Em ou-
tros termos: como demonstrar a partir da atitude fenomenologica
algo referente a um objeto da atitude natural? A {inica maneira de
fazé-lo, que ¢ a escolhida por Husserl, ¢ considerar o objeto “puro e
simples”” tal como esse pode oferecer-se ao ponto de vista fenome-
nolégico, sem contudo falar dele. Esse objeto puro e simples, deco-
dificado através das lentes da “‘atitude fenomenolégica”, surge agora
como um correlato, como um objeto intencional, como uma multi-
plicidade noemética, mas que apresenta um tal comportamento que
leva a consciéncia a interpretd-lo como um objeto nao-subjetivo.
Esse objeto intencional que sugere a consciéncia nfo ser apenas um
objeto intencional, é o objeto do “curso atual da experiéncia”. O
curso fictico de nossa experiéncia é tal que ele parece “‘constituir
‘realidades’ permanentes, unidades de duragdio que ‘existem em si
sejam ou nio percebidas’” (IdI, 115). Sob esse 4ngulo, o objeto
“puro e simples” serd uma interpretagio particular do objeto inten-
c:onal enquanto multiplicidade de fendmenos unificados. Agora,

- 0 objeto puro e simples, no sentido em que o entende o discurso
que julga normalmente, que ndo tem por tema o objeto consciente
enquanto objeto da consciéncia, significa objetivo efetivamente exis-
tente, a saber, como ‘objeto’ que vale para o sujeito que julga como
efetividade existente (seiende Wirklichkeit)” (EPI, 250). Visto a
partir do ponto de vista fenomenolégico, o objeto “‘puro e simples”
da atitude natural so pode surgir como o “objeto” entre aspas, como
o objeto intencional ao qual se atribui uma existéncia efetiva. Essa
mesma situagdo também pode ser formulada de outra maneira. A
natureza “‘pura e simples”, tal como surge para a atitude natural,
tem determinagdes proprias que niio remetem a nada referente ao
eu. A natureza surge agora como “‘o dominio daquilo que é estranho
aoeu” (PP, 445). Quando se assume a atitude fenomenolbgica, pas-
sa-se a ter como tema exclusivamente o eu que experimenta essa
natureza. Agora, quando se investiga como a natureza com todos os

88



seus objetos naturais estranhos ao eu vem a experiéncia, nfo vem a
experiéncia tematica “nenhum objeto natural e nenhuma de suas
determinagdes puras e simples, que sdo totalmente estranhas ao eu”
(PP, 446). Nessa nova “direcsio do olhar”, o tema da experiéncia
natural é considerado “‘em sua referéncia ao eu e em seu como ( Wie)
subjetivo, e como inseparével do eu” (PP, 446). Ora, segundo esse
novo ponto de vista, o subjetivo ndo aparece mais como algo ao lado
da natureza, de uma natureza que seria ndo subjetiva. Agora, a
natureza é em si mesma subjetiva. Sob esse novo angulo, o objeto da
atitude natural surge como algo de abstraido, o seu objeto “puro e
simples”” aparece como um subjetivo que foi absolutizado (PP, 447).
Compreendamos: o objeto “puro e simples” surge como um objeto
subjetivo que foi interpretado como independente €, logo, como um
objeto ndo-subjetivo. Serd o mundo “puro e simples”, tal como ele
pode ser visto através da atitude fenomenolégica, como um subjetivo
absolutizado, que sera o objeto da demonstragio de Husserl. Para
mostrar, do ponto de vista fenomenolégico, que a consciéncia nio
depende do objeto “puro e simples”, mostrar-se-i que esse objeto
puro e simples, tal como ele pode ser interpretado na “atitude feno-
menolbgica, ndo é essencial ao “‘ser da consciéncia”.

E a conjungio entre a impossibilidade de principio de falar
fenomenologicamente do objeto “puro e simples” e a possibilidade
de tematiza-lo indiretamente como esse objeto intencional da expe-
riéncia, que determinara como centro da demonstragao de Husserl o
“curso atual da experiéncia”. Esse curso ¢ tal que nele parecem
constituir-se “realidades permanentes” que existiriam em si fossem
ou nio percebidas. Mostrando-se que a consciéncia nio depende
desse curso atual, ter-se-4 mostrado que ela independe da constela-
¢dio de objetos que essa experiéncia lhe apresenta, que ela independe
de objetos que lhe sugiram “realidades permanentes”, e que por-
tanto ela pode passar-se do objeto “‘puro e simples’’, quer dizer,
pode operar a “‘redugio”. E dentro desse quadro que se inserem o0s
argumentos da “destrui¢do do mundo” e da “possibilidade de ndo
ser” do objeto percebido inscrita na esséncia da percepgao de coisa:
se a consciéneia é independente do mundo “puro e simples”, é por-
que esse objeto intencional que o sugere pode ndo ser sem que isso
afete em nada o ‘“‘ser da consciéncia”.

Como a eliminagdo do objeto “puro e simples” serd feita a
partir deste objeto intencional que se apresenta & consciéncia atual,
0 famoso experimento da “aniquilagiio do mundo’ nao serd sendo
uma instincia de aplicagiio do método de variagdo imaginéria paraa
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descoberta de relagoes eidéticas, quer dizer, de rela¢des de depen-
déncia e de independéncia. O que se trata de mostrar é a indepen-
déncia da consciéncia. Dizer que um contetido é independente signi-
fica dizer que “*podemos manter idéntico esse contetdo na represen-
tagdo, ainda que variemos sem limite (com uma variagio arbitraria,
ndo limitada por nenhuma lei fundada na esséncia do contetido) os
contetidos unidos ao primeiro e em geral dados juntamente com ele;
e isso, por sua vez, significa que o contefido independente perma-
nece intacto mesmo com a supressdo de todos ou de alguns dos con-
tetidos dados juntamente a ele’” (LUIL/1, 236-237). Se o objeto in-
tencional, interpretado como ‘“‘realidade permanente” que poderia
existir como o objeto “puro e simples”, é o objeto do curso atual da
experiéncia, a varia¢iio imagindria vai mostrar que esse € apenas um
dos cursos possiveis da experiéncia, e que permanece pensavel a
existéncia da consciéncia submetida a um outro de seus cursos pos-
siveis, que justamente ndo seria mais apto a sugerir realidades per-
manenties que existissem em si fossem ou ndo percebidas (1di, §49).
Se o curso da experiéncia atual é um curso fictico, apenas um entre
miltiplos cursos possiveis, entio o mundo efetivo, correlato da expe-
riéncia atual, é apenas um entre miiltiplos mundos possiveis, que
sao correlatos das transformagoes eideticamente possiveis da cons-
ciéncia de experiéncia {I1dl, §47). Se a consciéncia nao exige o curso
atual que ela segue, ela ndo exige também o objeto que esse curso
lhe sugere: ele nao € eideticamente necessirio a sua existéncia. As-
sim, a demonstragiio se manterd dentro das exigéncias prescritas
pela “atitude fenomenologica”. O mundo da atitude natural surge
no argumento apenas como uma consteiagio de correlatos noemati-
cos de tal ordem, que me leva a interpretd-io como realidade perma-
nente, que existiria em si fosse ou ndo percebido. Ele € o objeto
“puro e simples”, visto segundo a ética da analise fenomenolbgica
como uma constelagdo subjetiva absolutizada, quer dizer, dada
como independente. E o objeto do *‘curso atual da experiéncia”, que
€ de tal forma concordante que me leva a interpretar essa constela-
¢d0 subjetiva como absoluta, existente em si mesma. E esse objeto
que pode ndo ser: o curso da experiéncia poderia ser tal que ele ndo
me sugerisse nenhuma constelagdo noematica que pudesse parecer
permanente e existente em si, independentemente da percepgao.
Esse objeto da experiéncia atual é entéio contingente, ele pode nio
ser: se ele ¢ sugerido pelo curso atual da experiéncia, ele ndo é exi-
gido pela esséncia da consciéncia, que tem no curso atual apenas um
de seus cursos possiveis. O objeto “‘puro e simples” pode ser excluido

90



do discurso fenomenoldgico, ele ndo ¢ exigido pela consciéncia. Mas
a exclusio ¢ feita a partir do ponto de vista fenomenoldgico: o objeto
“puro ¢ simples” & excluido enquanto surge como uma “interpreta-
¢do’ particular dos objetos subjetivos.
1 Sendo apenas um exercicio de variagdo imaginéria, o argu-
mento da destrui¢io do mundo ndo invalida — como ji se pensou
— o “a priori da correlagdo™. Esse a priori exige uma referéncia
necessaria do objeto 4 consciéncia, expressa pela formula “todo ob-
jeto ¢ objeto para uma consciéncia’, mas exige também uma refe-
réncia nio menos necessaria da consciéncia a um objeto, o que é
expresso pelo lema ““toda consciéncia € consciéncia de algo™. Ora, a
experiéncia da “destrui¢io do mundo” nio se destina a mostrar a
possibilidade de uma consciéncia sem objeto. Ela se destina apenas
a mostrar a possibilidade da consciéncia sem esse objeto, nao sem
todo e qualquer pélo objetivo. Sua logica segue a de outros exemplos
de verificacdo da dependéncia ou independéncia na teoria dos todos
e das partes: pode-se dizer que uma extensio é independente dessa
cor mas sempre dependente de alguma coloragdo. Da mesma forma,
se a consciéncia é dita independente desse objeto ela jamais serd in-
dependente de todo e qualquer objeto. Entre consciéncia e objeto
indeterminadamente, a relagiio nio é de independéncia mas de de-
pendéncia reciproca: “um manifestar como vivido de certa determi-
nabilidade genérica é impossivel senfio como manifestar de algo que
se manifesta enquanto tal e vice-versa”™ (IdI, 36). E porque o argu-
mento nio afeta 0 a priori da correlagdo, que a consciéncia oriunda
da redugio poder ser um “‘concreto absoluto” no sentido definido
pela teoria: ela serd sempre um fodo independente formado pelas
partes “ato” e “objeto’’, “vivido" e “correlato”, partes reciproca-
mente insepardveis. Por isso a redugio, excivindo da consideracio
a natureza “‘pura e simples”, necessariamente a conservara en-
quanto correlato da consciéncia, enquanto objeto “modificado™.
Todavia, concedendo-se a independéncia da consciéncia fren-
te a realidade, em que isso demonstra que a realidade é dependente
da consciéneia? Qual é exatamente o momento em que a demonstra-
¢do da independéncia da consciéncia cruza com a demonstragéo da
dependéncia da realidade? Acreditou-se que seria na experi€ncia da
aniquilagio do mundo que Husser! mostraria que o objeto da per-
cepgio externa & dependente da propria percepgdo. ' Ora, manifes-

(13) Boer. Th., The Development of Husserl's Thought, Haag, M. Nijhoff,
1978, p. 346.
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tamente, essa demonstragdo ndo se encontra ali. O argumento da
destrui¢io do mundo, na verdade, ja supde a dependéncia do rea]
face a consciéncia, ja supde que a alteragdo do curso de experiéncia
seja ipso facto uma altera¢iio do mundo, e é sb sob o fundamento
desse pressuposto que a dissolugao das motivagdes da experiéncia
conduz a uma “*destruigao” do mundo. O argumento que se refere 4
possibilidade de nao ser do objeto inscrita na esséncia da percepgio
externa também nio parece ser uma prova da dependéncia: ésse
argumento limita-se a indicar que a coisa pode nio existir, enquanto
o vivido necessariamente deve existir, ele néio implica que um seja
dependente do outro. Ora — diz Boehm —, a afirmacio da relativi-
dade da realidade ndo é uma conseqiiéncia da afirmag#o do carater
absoluto da cunsciéncia. E arbitraria a passagem: o ser imanente é
absoluto™ portanto “a realidade € relativa”. O conceito de ser abso-
luto da consciéncia nio exige o conceito de relatividade do modo de
ser da realidade. Em si ambos poderiam ser absolutos, “assim como
as duas substancias de Descartes”.' Na impossibilidade de encon-
trar uma demonstragio da tese da “‘dependéncia’’, outros viram nela
uma proposi¢do estritamente axiomdtica.’s Ora, ela nio é nem um
axioma nem uma conclusiio arbitraria. Antes de tudo, ela no é uma
conclusdo inferida a partir da primeira tese, j4 que a dependéncia da
realidade € efetivamente um pressuposto da demonstragio da inde-
pendéncia da consciéncia. Nio é aqui que essa tese é demonstrada.
Mas ela ndo é um axioma. Ela é simplesmente a conseqiiéncia da
dissolugdo do em-si e da conceptualizagio do objeto intencional
como a identidade vazia de uma multiplicidade noematica. O noema
ndo € sendo “um objeto totalmente ndo-independente”, cujo “esse
consiste inteiramente em seu percipi” (1d1, 246). E por ser pensado
como sendo agperzas uma constelagio noemética que o objeto é “‘de-
pendente’ da consciéncia. Se essa tese foi vista como arbitréria, é
pela mesma razdo por que toda a construgio foi vista como contra-
ditoria: procurou-se uma prova da dependéncia do objeto “puro e

(14) Boehm, **Zum Begriff des Absoluten bei Husserl"”, in Zeitschrift fiir phi-
losophische Forschung , X111/2, pp. 225-226.

(15) Sokolovski, R., The Formation of Husserl's Concept of Constitution, M.
Nijhoff, The Hague, 1970, p. 133: ... Husserl does not set before himself the task of
showing the relativity of reality; this is not a thesis he tries to justify. He assumes, as
something plainly given, that reality receives its sense from subjectivity, and that it is
therefore relative to consciousness and constituted by it. 1f we were to analyze his
argument logically, we would have to say that the relative, constituted nature of rea-
lity is an axiom, and not the conclusion of any argument”".
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simples”’, onde Husserl falava apenas da dependéncia do objeto en-
quanto correlato. Tanto a constatag@o de “arbitrariedades’ quanto
a de “contradiges” estdo vinculadas 4 obsess3o em atribuir ao
“idealismo fenomenolégico' um sentido que jamais foi o seu. Se a
fenomenologia transcendental pareceu “arbitraria” e “contradito-
ria"" foi porque se deu uma inflexdo ontoldgica ao que era apenas a
elaboragiio das novas bases de uma critica da razdo.
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